PARECER Nº 1074, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 250, DE 2018

De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar a Delegacia Regional de Proteção Animal em Americana.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.
Importante destacar, também, que a Constituição Federal, em seu artigo 225, § 1º, inciso VII, impôs ao Poder Público e à coletividade o dever de proteger a fauna, é dizer, a vida animal de uma determinada região, incluindo então os animais domésticos. A Carta Paulista estabeleceu idêntica obrigação em seu artigo 193, inciso X, in verbis:

“Artigo 193 – O Estado, mediante lei, criará um sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, coordenar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, assegurada a participação da coletividade, com o fim de:

(...)

X – proteger a flora e a fauna, nesta compreendidos todos os animais silvestres, exóticos e domésticos, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica e que provoquem extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade, fiscalizando a extração, produção, criação, métodos de abate, transporte, comercialização e consumo de seus espécimes e subprodutos;

(...)”

(grifo nosso)
A diretriz máxima é clara: proteger a fauna, nela compreendidos os animais domésticos, que estabeleceram com o ser humano uma relação de dependência. Com essa orientação em mente, e levando em conta, ainda, que compete ao Estado legislar concorrentemente sobre a fauna, de acordo com o artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, não visualizamos óbices que impeçam a aprovação da presente propositura.

E mais: possuindo o projeto caráter meramente autorizativo, sua simples aprovação não gera nenhum ônus ao Estado até que a Administração Pública, em juízo de oportunidade e conveniência, acolha a ideia proposta. Sendo assim, esta dinâmica é mais um motivo para não nos opormos à propositura.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 250, de 2018.
a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/11/2018.
a) Célia Leão – Presidente
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